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RepúbliMgamento em tais circunstâ. icias esca-

pa à dependência exclusiva da inves-
tidura, indo estribar-se em razão ou-
tra que tem orientado a jurisprudên-
cia nesse particular, qual seja a tese
de que embora tenha sido o pagamen-

.to indevido, não o foi o recebimento
p^r parte de c.uetn prestou, em b ja-
fé y correspondente serviço, como no
caso em quesfão

Com este parecer poderá o processo
sei restituído à Divisão de Adminis-
tração da Universidade Rural de Per-
nambuco, do Ministério da Agricul-
tura .

Brasília, 21 de janeiro de 1963. —
Luiz de Lima Cardoso — Diretor da
Divisão do Regime Jurídico do Pes-
S03Í.

iiinre-se ao Sr. Consultor Ju-
rlrllfio cujo pronunciamento solicito.

Brasília, 22 de janeiro de 1963 —
A Fonseca-Pimentel — Diretor-Geral.

PARECER

Pelo que se depreende da leitura
deste processo, o interessado perce-

vencimentos, antes da sua inver-
tidura no cargo e como se em efetivo
exercício estivesse, através da verba

i i -ica de pe&soal.
A não restituição desses vencimen-

tos, que foram irregularmente 'perne-
bzflos. ensejaria forçosamente o reco-
nhecimento tácito da retroação da
posse e a consequente contagem do
tempo de serviço do período corres-
pondente, o que é juridicamente des-
cabido.

Dentro das normas estatutárias, no
entanto, é vedada a prestação de ser-
viço gratuito e houve no caso em

apreço, conforme se ressalta rio pro-
cesso, a real prestação de serviço por
parte do cidadão. Assim sendo, cabe-
lhe a restituição do que indevidamen-
te íoi recebido pela Verba de .Pessoal
e em contraposição, deverá o supli-
cante ser ressarcido pelos serviços
prestado. Essa despesa, no entanto,
deverá correr, à conta do wundo de
Reserva previsto no Orçamento In-
terno da Universidade s consignada
sob a rubrica 1.1.28.

Caracterizadas ficam, assim, a irre-
gularidade do pagamento efetuado,
na forma por que o foi, e a impossi-
bilidade da retroação da posse e da
contag3in do tempo de se'.viço ante-
rior àquele ato. Por outro lado, em
consonância com o acima exposto,
reconhecido deve ser o direito do in-
teressado à retribuição pelo trabalho
executado (aulas dadas) e que deve-
rá ser custeado através dos recursos
próprios de que Jispõe o órgão a quj
ora pertence.

E' o que me parece.
Brasília, 11 de março de 19fi3. —

Luis Rodrigues — Consultor Jurídico
De acordo. — Brasília, 11-3-1D63.

— A. Fonseca Pimentel.

REFORMA ADMINISTRATIVA

Gabinete do Ministro
Extraordinário

PORTARIA DG 22 DE MARÇO
DE 1963

atribuições que Ire confere o art. ' 41?
do Decreto n? 51.705, de 14 de feve-
reiro de 1933, resolve:

N° 8 — Designar os Senhores
Adroaldo Junqueira Ayres, Represen-
tante do Ministro Extraordinário; Al-
círio Dardeau de Carvalho e Hugo
Dourado, Representantes do Ministro
da Justiça e Negócios Interiores; Ma-
jor Cid Camargo Prochno, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica; Geraldo Mariano de Menezes
Autran, do Departamento de Admi-
nistração; e Augusto Martins Bahien-
se, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, para, sob a dire-
ção do primeiro e nos termos do De-
creto n? 51.705 e,"particularmente, nos
de seu art. 9'. constituírem o Grupo
de Estudo e Reforma do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores.

Pica estabelecido o prazo máximo
de SÓ dias, a contar da data da pu-
blicação desta portaria, para apre-
sentação desses estudos.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1963,.
142? da Independência e 75' da Re-
pública, Ernani Amaral Peixoto;

PORTARIAS DE 28 DE MARÇO
DE 1933

O Ministro Extraordinário para a
reforma Administrativa, no uso das
atribuições çue lhe confere o ai t. 4"?
do Decreto n? 51.705, de 14 de feve-
reiro ds 1963, resolve:

O Ministro Extraordinário para a N° 15 — Designar o Senhor Sylvio
reforma Administrativa, no uso das Piza Pedrosa, Representante da Casa

Civil da Presidência da
para, nos termos do Decreto n° 51. "Í
e, particularmente, nos de .si
9?, integrar o Grupo de Estudo c OÍ
ganização Administrativa do Di.striJ
Federal, de que trata a Portaria nfl
mero 6, de 19 de março de 1963.

Rio de Janeiro, 28 de marco ãe 19
142? da Independência e 75?' da Rejj
blica.

N° 18 — Designar os Senhores
noel Alves Mendes Júnior, Repre
tante do Departamento Ad.mirJ-
tivo do Serviço Público; -An
Maya, Representante do Ministro
traordinário para a Reforma A.,
nistrativa; Everardo Moreira !
Consultoria Geral da República;
céu Cruz César, do Ministério do
balho e Previdência Social; Pau-o
Almeida Rodrigues, da Casa Civil ,
Presidência da República; Ten. CS
Joaquim Augusto Montonegro, ;
Militar da Presidência da Re-
e Otávio Gouvêa de Bulhões, da F;in
dação Getúlio Vargas, para.
direção do primeiro e nos t?: »
Decreto rr? 51.705 e. partícula
nos de seu art. O", constitr o
Grupo de Estudo e Revisão c
tica Salarial.

Fica estabelecido o prazo m.rrr^B
de 30 dias, a contar da daU d? nufl
blicação desta portaria, para apreia^B
tacão desses estudos.

Rio de Janeiro, 28 de março d.e i,9^fl
142? da Independência e 75' da ReiJ^B
blica, Ernani Amaral Peixoto.

CONSELHO PENITENCIÁRIO
DO DISTRITO FEDERAL

Ata da 25a Reunião Ordinária do Con-
selho Penitenciário do Distrito Fe-
deral.

Aos doze dias do mês de fevereiro
do ano de mil novecentos e sessenta
e três, na sala destinada às reuniões
do Conselho, presentes os Conselhei-
ros Attila Sayol de Sá Peixoto, Elisio
Rodrigues de Araújo, Hélio Pinheiro
da Silva e o Conselheiro Informante
Joaquim Barbosa, foi aberta a sessão.
Foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior. Não hvendo "quorum" foi
encerrada a sessão. E, para constar,
eu Lycia Ferreira Silva, Chefe do
Conselho Penitenciário do Distrito
Federal, lavrei a presente ata que, lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente.

Brasília, 12 de fevereiro de 1963. —
Attila Sayol de Sá Peixoto.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Ata da 26* Reunião Ordinária do Con-
selho Penitenciário do Distrito Fe-
deral.
Aos quniae dias do mês de fevereiro

de mil novecentos e sessenta e três.
na sala destinada às reuniões do Con-
selho, presente os Conselheiros Attila
Sayol de Sá Peixoto, Hélio Pinheiro da
Silva, Elisio Rodrigues de Araújo e o
Conselheiro Informante Joaquim Bar-
bosa, foi aberta a sessão. Foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior.
Em seguida, nãe havendo procsssos
pendentes de solução imediata, tendo
eir> vista que as informações solici-
tadas não foram ainda prestadas, fi-
cou decidido que o Conselho só vol-

tará a reunir-se no dia doze do mês
de março próximo. Nada ma^s haven-
do a tratar foi encerrada a sessão,
E, para constar, eu, Lycia Ferreira
Silva, Chefe da Secretaria do Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal,
lavrei a presente ata que, lidts e apro-
vada, será assinada pelo Senhor Pré •
sldente.

Brasília, 15 de fevereiro de 1963. —
Attila Sayol de Sá Peixoto.

Ata da 27? Reunião Ordinária do Con-
selho Penitenciário do Distrito fe-
deral.

Aos doze dias do mês de março tíe
m'i novecentos e pessenta e três, na

sa'a cvestinada as iwnic.es do < , ••
lho presentes os Conselheiros Ar- i»
Sayol de Sá Pe.xoco, Hélio PinheJ
da Silva, Elisio Roàui i;es de Araújo
e Esdras da Silva Cueiros, fo, ;-i>?.-'a
a seMão. — Foi lida 2 aprovada a atA
da sessão anterior. Expediente- Rece-
bido o Ofício n1? 125-63-P, comunican-
do o S«nhor Diretor do Presídio, claVa
Capital, que o Tenente Artur José'
Carneiro assumirá a direção áuov-ela
estabelecimento penal, no período de
fuás férias regulamentares D/,.
cão: Distribuindo ao Conselheiro >\tu-
ia Sayol de Sá Peixoto o Protocola
n" 3-63. Classe A — N? 3, referente
ao pedido de Indulto do sentenciado
Jeferson Andrade da Silva. Nada
mais havendo a tratar foi encerrada a
sessão. E, para constar, eu, Lycia Fer-
reira Silva, Chefe da Secretaria cio
Conselho Penitenciário do Distrito Fe-
deral, lavrei a presente ata que, Vda
e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente.

Brasília, 12 de março de 1963. —
Attila Sayol de Sá Pélxoto.

INSTITUTO RIO-BRANCO
PORTARIA DE l» DE MARÇO

DE 1963

O Diretor do Instituto Rio Branco,
resolve:

Usando das atribuições q-tiu lhe con-
fere o artigo 23, parágrafo único do
Regulamento do Instituto Rio Bran-
co, aprovado pelo Decreto n' 38.735,
de 30 de janeito de 1956, •

Considerando que o aproveitamen-
to nos cursos do Instituto Rio Bran-
eo exige eíetiva participação nas au-

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

N' 6 — Baixar as seguintes instru-
ções sobre a frequência no Curso Es-
pecial correspondente à 3* fase do
Concurso de Provas para o Cargo
Inicial da Carreira c>e Diplomata: .

I — Só poderão comparecer aos
exames finais os alunos que tenha-m
assistido efetivamente a 90% das au-
las;

II — Qualquer atraso será consi-
derado falta; para a primeira aula
será concedida uma tolerância de 10
minutos;

III — Os alunos que tiverem mais
de dez por cento de faita-s terão sua
matrícula trancada, sendo-lhes con-
cedida nova matrícula no l' £.no do
Curso de Preparação à Carre:ra de
Diplomata, imediato.

A. Camillo de Oliveira.

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Nos requerimentos de Augusto Ce
sar de Vasconcellos Gonçalvos, Jae-

ques Claude François Michsi Guii«
baud, Bernardo Perícás Neto, e Gui-
lherme Parreiras Horta, em que os
mesmos solicitam matrícula no Cur-
so Especial correspondente à 3? fase
do Concurso de Provas para o Cargo
Inicial da Carreira de Diplomata,
tendo em vista a liminar concedida
em mandado de segurança impetra-
do pelos requerentes, o Diretor do
Instituto Rio Branco, despachou r os
.seguintes termos: — "Deferido, con-
dlcionalmente, por efeito de medida
liminar concedida em mancado de

j .segurança". -- Em 21 cie -naiço ds
1963. — A. CamdÍQ de Oliveira.
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ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO N<? 228 — DE 29 DE •
MARÇO DE 1963

O Prefeito do Distrito Federal, usan-
do de suas atribuições legais, e

Considerando as conclusões apreseo-
:.? pelo Grupo de Trabalho criado

pelo Decreto n° 216, de 21 de novem-
bro de 1962, e que em síntese são as
constantes do relatório publicado em

, decreta:
l1' Fica aprovada a tabela

e valores das passagens de
'.> Distrito Federal.

-2'' O presente decreta entrará
• na data de sua publicação,
s as disposições em contrário.

•;•) de março de 1963. —
".galhães, prefeito.
• l . A DE VALORES DAS

TA1ÍIFAS DE ÔNIBUS
Valores

•io 40,00
15,00
40.CO

Norte Comercial 30,00
:ual 30,00

Asa Norte 40,00
•ia 40,00

W-3 45,00
to 40,03

100.0C
Circular Sul via W-3 35.0C

Sul via L-2 35,0
30,0'

.ile-T-todoviária .. 45,0
•"?a 55,0

65,0
Rodoviária W-3 35,0
Bir 135,«

130,Oi
r-ifuidia 45,0i

Sobradinho 55.0C

PREFEITURA DO DSSTR1TC
FEDERAI-

Relatório apresentado pelo Grupo ãe ada
Trabalho constituiO-o para estudar a
nova tarifa de pr-eços para o trans-
porte coletivo no Distrito Federal.

Se o problema dos Transportes Co-
etHvos de Brasília, pudesse ser rerol-
ido com a confecção de uma tabela
e tarifas de passagens, mesmo assim,

a solução não seria fácil, porque a
laboração dessa tabela, esbarraria

nos óbices decorrentes da impossibi-
idade de se respeitar uma estimativa
para a taxa de qullômetro-passagei-
•o.

No cálculo das tarifas, vigorantes
tté abril de 1961, no aumento conce-

dido em novembro de 1962, -e, para o
aumento atual, algumas passagens
para determinadas linhas, ficam mui-
,o aquém do cálculo feito pra o pas.

ro-quilómetro.
Por outro lado, seguir estritamente

o cálculos para a fixação da tarifa-
passagens, tomando como fatôres as
estimativas para o cálculo de passa-
geiro-quilómetro, multiplicado pelos
quilómetros de extensão de cada linha
resultaria num preço demasiado ele-
vado, inconveniente que repercutir!-»
profundamente mal no seio da popu-
lação. Para não falar nos excessos
que poderiam decorrer de uma renda
muito elevada para a empresa trans-
portadora.

'ira-se-nos imperioso decida-se
urgentemente a Prefeitura do Distri-
to Federal, sobre a política a ser ado-

respeito absoluto ao monopólio
nunicipa de transporte, ou um regi-
me de concessões às euip.fc.as priva-
ras. Esse regime de tolerância Jra em
/igôr, em que as empresas particula.
es não se sentem garantidas por um
ap.so de tempo razoável para conti-
iuar oferecendo a sua colaboração,
:ria-!hes embaraços de várias ordens,

especialmente no que tange à respon-
sabilidade com a Legislação Traba,
hista.

A definição oficial sobre o regime
de monopólio ou de concessão a par-
ticulares, teria o mérito de criar obri-
gações para uns ou para outros no
sentido de atender às necessidades pú-
blicas, quanto a transportes, neces-
sidades que somente iendem a cres-
cer, mesmo que seja na taxa mínima
de crescimento vegetativo da popu-
lação.

Se os particulares reclamam que
não podem trafegar por determinadas
ruas da Capital, a TCB alega que as
inhas deficitárias não são servidas

pelos particulares. A definição oficial
portanto, precisa ser urgente e defi-
nitiva .

Acompanha o presente, uma tabela
propondo novas tarifas para transpor-
tes coletivos em Brasília.

Diga-se de passagem, que n&o tive.
mós maior empenho em baseá-la no
cálculo de 2,97 para o passageiro-
quilômetro. Ativemo-nos mais ao
acréscimo a ser feito na tarifa ante-
rior, com o cuidado de evitar uma
percentagem menor, ou maior, e, so-
bretudo, o /racionamento em peque-
nas unidades de moeda divisionária

\s passagens serão escalonadas de 5
m 5 cruzeiros, apesar de, a pequena
mportância de 5 cruzeiros, repre.sen.
ar às vezes uma percentagem ponde-
ável. No caso da tarifa para e linha
Três Poderes'', os 5 cruzeiros pro-

postos, representam um aumento da
\0%, ou o caso das passagens cobra-
das atualmente 20 cruzeiros repre-sen-
am percentualmente 25 por cento das

passagens.
Interessante também, é esclarecer-

ia a situação propota para a três li-
nhas de maior incidência de passa-
geiros: "Núcleo-Bandeirante''. "Ta.
juatinga" e "Gama", respectivanien-,
te, 35, 40 e 50 cruzeiro», - preços
atuais, — para os quais propomos,
45, 55 e 65 cruzeiros. Na primeira, o
aumento percentual é de 28,6%, p*
segunda, o aumento é de 37.5%; en-
quanto na terceira o aumento é da
ordem de 30%.

Poder-se-ia argumentar, que a li-
nha do "Núcleo-Bandeirante", su-
portaria um aumento maior, todavia,
convém lembrar que outras passa-
gens que se cobra 3í cruzeiro hoje,
teir eu aumento proposto para 45,
todas com percurso mais longa qua
a linha citada.

As linhas "Taguatinga" e "Gama",
na, proposta que apresentamos, custa-
rão metade do preço técnico calcula-
do para a linha, especialmente a linha
do "Gama,", que apesar de mais dis-
tante serve à parte da população me-
nos favorecida. Acreditamos, porém,
que a frequência destas linhas, qu»
representa um terço do total trans-
portado pela TCB, corresponda a uma
renda, que não redunde em prejuí-
zos para a transportadora.

Quanto às demais linhas, nenhum
aumento é menor de 10 cruzeiros, 011
percentualmente inferior a 30 por
cento.

A R Q U I V O S
Z3O

M I N I S T É R I O D A J U S T I Ç A
E N EG Ó CI O S I N T E R I O R E S

Repositório de doutrina, decisões adminísw
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju*
diciários, legislação, acompanhado de Indicea
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

N.° 82 — JUNHO DE 1962

Preço: Cr$ 300,00
A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, í

Agência I: Ministério da Fazenda

Aíende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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tivo e da Comissão de Contas. Gua-
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tor-c
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BANCO MIL: COOPr.:
AssemWíia Geral Extraarcli'

O Conselho Administrativo
em vista o cumprimento de Sentença
do Pocler fca, convoca os a.sso-
:iados para se reunirem, às 20,30 ho-
ras, do dia 28 de abril de 1963 à rua
Vrronde de Figueiredo, 89, nesía ci-
'ídt-e. para tiatarf-m de rrnrl1.','::
dos Fstatut>s Sociais, e ppvc-ve^sndo
o eji.sejo, D cínclif-em, por eleícía, os
carc-i ''sslho ^dir.ini.^ra-
tivo P d;1 : de Conta.-;. 3ua-
nabara, 25 de marco de IBflS — Amé-
rico Gomes de Bairros Filho — Dire-

te.
(N? 11.757 — 25-S-S3 — Cr$ 71100)

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO

Aia âa reunião convocada para dis-
o antepfojeto e aprovar o Ks-

;•> ao Círculo âe Pais e Mestres
Ao Ginásio do Plano Piloto.
Aos vinte e dois de março de -mil

novecentos e sessenta e três, às v ia te
horas, reuniu-se no Ginásio do I
Piloto, em assembleia extraordinária,
o Círculo de Pais e Mestres deste es-
tabelecimento, a fim de discutir e YJ-
tar o anteprojeto de reforma do Es-
tatuto do Círculo. Para constituir a
niesa-diretora, o Sr. Presidente con-
vidou, além dos membros da Direto-
ria, as seguintes autoridades: Senador
Aurélio Viana, Senador Catete Pinhei-
ro; Dr, Waldir Santos e Dr. Othen
pin de Abreu Passada a ordem do
dia, foi lida a ata da sessão anterior,
aprovada com a emenda apresentada
por D. Atacoeli Gonçalves pinheiro,
no sentido de que se fizesse constar
da mesma a ratificação de poderes
dada à Comissão, criada no ano de
mil novecentos e sessenta e dois, para
acompanhar os problemas pertinentes
ao ensino em Brasília; era seguida,
foi lido e posto em discussão o ante-
projeto apresentado pela comissão- es-
pecial encarregada de elaborá-lo. Com
diversas emendas sugeridas pela As-
sembleia, ssnclo algumas supre.1:.-
foi aprovada a seguinte red'
para o Estatuto do Círculo de Pais e
Mestres do Ginásio do Plano Piloto:
Capítulo primeiro: Denominação, fi-

dade, sede, foro e duração. Artigo
prnneiro; o Círculo de Pais e Mestres
do Ginas:o do Plano Piloto, fur;
era 10 c!e maio.de 1S61, é soei-
civil . com património e personalidade
próprios e distintos dos seus sócics,.

sede e toro em Brasília, Distrito
"ral, e de duração indeterminada.

Artigo sesurú:. : O Circulo c'";,;?:.
a conjugação dos esforces dês
jnasin-p.s e responsáveis pela educação
dos alunos do Ginásio do Plano Pi-
loto. visando a estreitar as ré ' :

í1 o lar e a escola, à maicr eíi-
•'ia do ensino, ao melhor funeio-

;o e bem assim a
.ar providências em bus-

ca de KC 'iient.es a probl1

do ecucandário. Artigo terceiro; Para
. itojetivo o Círculo
::.iiões entre ps

• Lê, a par.
ano. para disc.

tí"! >e gê: ai, refe-
:io- b) reuniões de gru-

•liscussão de assun-
e restritos; c) palestras

, pro-
. associada eu não.

.

político, ;
.'-não ser vent"

ííiretamen-te li?
questões educn

:iníro Artigo quarto: O Circula
se rr-crá per este Estatuto, que só

T reformado ou substituído
o de Assembleia geral de

s, qara tanto, especialmente, con-
; a presença .miniira Ge
is. Capítulo segundo: Or-

•> e Direção. Artigo quinto:
São órsãos do Círculo; a) Assembleia

1; b) Conselho Diretor; c) Co-
o Fiscal , Assembleia Geral ; Ar-

tigo sexto- A Assembleia Geral será
ordinária ou extraordinária. Parágrafo
primeiro: A Assembleia Geral ordiná-
ria, convocada com antecedência mí-

•nima de cinco dias, realizar-se-á ' sem-
pre na segunda quinzena de março,
com o objetivo de julgar os atos da
gestão do c&nselho anterior e promo-
ver a eleição de novos dirigentes e da
Comissão Fiscal Parágrafo secundo:
As Assembleias Gerais realizadas em
outras oportunidades e pa^a quais-
quer fins serão extraordinárias e^de-
verão ser convocadas com antecea5o-
c!a mínima de 48 horas. Artigo séti-

ANÚNCIOS
mo; Relativamente às Asseaiblé
rais observar-se-á: *?•', serão convo-
cadas, através de circulares, pelo pre-
sidente do Círculo e por ele serão di-
rigidas, salvo impedimento levantado
na assembleia e por esla aceito; b)
a convocação da Assembleia Geral ex-
traordinária será também feita a re-
querimento de cem ou mais sócios,
que indicarão a pauta, e sempre den-
tro dos dez dis,- .n te /5 à en-
trega <Jo psclido .: do'Circulo;
C) só jse instale.1 ;orará vali-
damente a / : que contar com
a presença de oelo m?ncs cem sócios
em primeira com
em segunda,; d) .". ccn vocação
poderá ser feita para trinta minutos
após a hora fixada para a primeira;
e) não se admitirá o voío por pro-
curação; f) cada Assembleia decidirá
ao tipo de votação, salvo nos c
eleição ou desi. ,'uando será

•rio o vc'.v -;alq_uer
que contrarie o Estatuto em

vigor será nula ds p: a Con-
selho Diretor. A vo: O Cír-
culo será dirigido por um Conselho
Diretor, eleito r. , Geral
ordinária, e terá --aposi-
ção — Pais; presidente. Vice-Presi-
dente, Diretor de Relações Públicas,
Diretor Assistente; Professores: Se-

\ Tesoureiro, Diretor Cultural.
Parágrafo primeiro: O presidente do
Círculo s?rá sempre um pai de aluno
ou responsável. Parágrafo segundo:
Sxclul-se da elsicíio o preeenchimento
do cargo de Diretor Cultural, que será
sempre ocupado pela Diretor do Gi-
násio. Artigo nono: Compete ao Pre-

: a) P O B - r todas

rais; b) dirigir o Círculo, zelando por
seu bom funcionamento e pslos bens
que houver; c) representar o Círculo
em suas relações externas; d i consti-
tuir procuradores; e> assinar com o
tesoureiro documentos de natureza fi-
nanceira. Artigo décimo- Compete ao
Viee-presidenfce: a> substituir o Pre-
sidente em suas ausências ou impe-

u pre-
s.erropativae do Presidente,

..lanes do Círculo relatando ao
~.;o Diretor, para exames em
. os fatos que julgar merece-

rem atenção e exame; ci executar
o Conselho Diretor eu o

ihe confiarem. Artigo dé-
cimo primeiro: Compete ao Direíõr

. Públicas; r) substituir o
• nte em suas ausências ou

. desemoenhar mis-
'ina ou e.' ;nto a

• -?s c;u terceiros, visando à
interesse do Círculo ou do

••: Ci executas1 que o
> Diretor ou o Presidente lhe

.m. A"tlgo décimo segundo:
e ao Diretor Assistente: a)

•'.ir o Diretor de Relações Pú-
slicas em suns ausências ou impedi-
mentos: b) desempenhar funções ge-

•'emais cen-
"-,o Di-

retor lhe confiar; c) _'xe&utar tarefas
que o Conselho Direi cr eu o Presi-
dente determinarem. Artigo décimo
terceiro: Compete ao Secretário; a)
organizar e dirigir s, secretaria; b)

;• as atas das reuniões do C-on-
Oiretor e das /s Ge-

rais; c) executar tarefas oue o Con-
selho Diretor ou o Pn^dente lhe
confiarem. Artigo < nuarto:
Compete ao Tesoureiro; a) organizar
-> dirisir a tesouraria; bi assinar com
•J presidente documentos d; nature?a
financeira; c) subsrió.iir o Secretário
em suas ausências' ou impedimentos;
d) executar tarefas cnie o C
Diretor ou o presiíisnte lhe confiarem.
Artigo décimo quinto; Compete ao
Diretor Cultural: A?íew»vaf o Ccnse-

'if.o Divetor ou o Presidente c:n

suntos

Circuli-
jeto ti

sar, e.
u pela

'-O Di-

da ro .

ano e :
cã e de

• i.rá à
Assembleia, Geral ordinária se i
tório e prestaçSo d» contas. Cí
Fiscal.

ai será composta de três ele-

ordinária, para mandato de um ano,
> Dire-

tor. A, à Co-
missão Fiscal: a) fiscalizar os livres
contábeis; b) apresentar parecer sobre
o movimento financeiro anual do Cír-
culo. Artigo • primeiro; Cabe
ao Cor
renan.ru cia Assembleia Geral, substi-
tuto para qualquer cargo no Conselho
Direíôr ou na Comiísão Fiscal, no
caso de licença, afastamento, vaga ou
impedimento.' Capítulo terceiro. Qua-
dro Social Artigo vigésimo segundo:
São sócios rio Círculo os cais de alu-
nos do Ginásio ou as responsáveis «
os professores do. estabelecimento. Ar-
tigo vigésimo terceiro; Nenhum sócio
responderá, ainda que subsidiàriamen-

',s obrigações do Círculo. Artigo
vigésima quarto: São deveres dos só-
cios; a) comparecer a reuniões e as-
sembleias; b) faner sugestões úteis ao
Círculo ou F,O Ginásio; c> aceitar as
incumbências, encargos ou tarefas que

(i.s car-
gos para os quais i< os; e)
lutar pelo fortalecimento •.

• do Circulo; f) contribuir, fi-
Danoeiramente. para a f<w,maçio 4e
pequena receita indispensável' à vida,
tío Circulo na forma que o Conselho
estabelecer. A' quinto:
Sã» direitos de,- ai votar e
ser votado- b> part icipar de l
bielas, reuaiõrs e debatei.; o assistir

•IIÕPS do Conselho Direíõr do
Círculo: di prestar toda e qualquer
•cclaber

;-nónio receita e
". Artigo -. :

património do Circulo seus bsns e di-
reitos. Artigo vi : Serãa
receita do Círculo todos os valores pe-
cuniários- que receber ou qualquer tipo
de subsídio financeiro. Artigo vigésimo
oitavo: Sei-ão despesas os gastos ne-

-- ao íurclonr.meato do Círculo
e à realização de seus objetivos. Ca-
pítulo Gerais. Ar-
tigo vigésimo nono; poderão a Assem-
bleia Geral, o Conselho Diretor e a
Comissão Piscai criar grupos ou co-
missões para realização de tarefas ou
para des?mpenho de missões especiais.
Artigo trigésimo: A dissolução do Cír-
culo só se dará com a presença mí-
nima de 20% (vinte por cento) dos
sócios, que decidirão validamente com
a manifestação favorável da maioria
absoluta dos presentes. Parágrafo úni-
co; Em caso de dissolução o patri-
mónio líquido do Círculo será trans-
ferido para a Caixa Escolar do Gi-
násio ou para entidade que a tenha
substituído. Disposições finais. Artigo

:'o, que
representa alteração e reformulação

DISTRIBUIDORA BRASÍLIA DE
VEÍCULOS S. A.

"DISBRAVE"
n>l{.!a Geral Ord:

Convocação
Ficatii convocados os senhores ac;o-

nistas para se reunirem m Assem-
bleia Geral oruir.ária, na sede social
í, Ave.-' •?. w-3, o-jadra 2, Lojas Sb a,
12b, nesta capital, aã dia 3C de abril

"is 1C horas, a fim de deli-
:òbre a seguinte ordem do

dia:
ai Relatório 'da Diretoria. Balanço

e Contas do exercício de 1962, com

b") :•?! c fi-
xação dos respectivos honorários.

c) Outro? c.ssuntos de intercsía so-
cial.

Brasíia, J8 dle março de 1963. —
Oãla- "i
— Diretor-Suoerinteridènte.
(N? 805 — 29-3-63 — Cr$ 2.343.00)

(Dias 2 — 3e4 *-1053) .

DECLARAÇÃO'
Risélia Sarmento Rocha- avisa, a

quem interessar possa, que seu di-
ploma de farmacêutica, expedido pe!a
Universidade do Recife ,no ano de
1957, foi extraviado.

Souza — Paraíba — 20 de jTiârço
de 1963. — Risélm Sarmento Rocha.

'Dias 2 a 4.4.63).
(N? 817 — 1.4.63 — Cr$ 1.020,00)


